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Exercicio: 2007
AREA UTILIZADA. COMPROVACAO.

A comprovacdo da area utilizada no cultivo de produtos vegetais (cana de
agucar) pode ser realizada com relatorios de producdo acompanhados de
notas fiscais de entrada que atestem uma produgdo compativel com a area
declarada.

Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.

Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR

provimento ao Recurso de Oficio, nos termos do relatério e voto que integram o presente

julgado.

(Assinado digitalmente)

MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente.
(Assinado digitalmente)

MARCIO DE LACERDA MARTINS - Relator.
EDITADO EM: 09/01/2013

Participaram da sessdo de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta

Cardozo (Presidente), Eduardo Tadeu Farah, Rayana Alves de Oliveira Franca, Ewan Teles
Aguiar (suplente convocado) e Marcio de Lacerda Martins. Ausentes, justificadamente,
Gustavo Lian Haddad e Rodrigo Santos Masset Lacombe.
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 Exercício: 2007
 ÁREA UTILIZADA. COMPROVAÇÃO.
 A comprovação da área utilizada no cultivo de produtos vegetais (cana de açúcar) pode ser realizada com relatórios de produção acompanhados de notas fiscais de entrada que atestem uma produção compatível com a área declarada.
  Vistos, relatados e discutidos os presentes autos.
 Acordam os membros do colegiado, por unanimidade de votos, em NEGAR provimento ao Recurso de Ofício, nos termos do relatório e voto que integram o presente julgado.
 (Assinado digitalmente)
 MARIA HELENA COTTA CARDOZO - Presidente. 
 (Assinado digitalmente)
 MARCIO DE LACERDA MARTINS - Relator.
 EDITADO EM: 09/01/2013
 Participaram da sessão de julgamento os conselheiros: Maria Helena Cotta Cardozo (Presidente), Eduardo Tadeu Farah, Rayana Alves de Oliveira França, Ewan Teles Aguiar (suplente convocado) e Marcio de Lacerda Martins. Ausentes, justificadamente, Gustavo Lian Haddad e Rodrigo Santos Masset Lacombe. 
  Formalizada a exigência referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial Rural � ITR, exercício de 2007, por meio de Notificação de Lançamento no valor de R$18.014.902,13 incluindo imposto, multa de ofício e juros de mora calculados até 14/05/2011, conforme especificado às fls. 02 a 07.
O imóvel rural, denominado Fazenda São Bernardo Gleba 01, tem área total de 8.749,8 ha., número de inscrição � NIRF 3.833.892-0 e está localizado no município de Rafard-SP.
O lançamento decorreu de glosa, por falta de comprovação, de toda a área de 8.248,0 hectares declarada como �utilizada para plantação de produtos vegetais� e da alteração do Valor da Terra Nua � VTN, declarado e não comprovado por Laudo técnico, para o VTN calculado a partir do Sistema de Preços de Terras da Secretaria da Receita Federal � SIPT.
Da Impugnação
Cientificado do lançamento, fl. 29, o contribuinte impugnou aduzindo, em síntese, que o imóvel é explorado para plantação de cana de açúcar pelo arrendatário Grupo Cosan e juntou cópias das notas fiscais das safras dos anos 2006/2007 e 2007/2008 e os relatórios de produção do mesmo período. Além disso, observa que a área de produtos vegetais contestada foi informada em Ato Declaratório Ambiental � ADA
 Da decisão de 1ª Instância
A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande (MS), por meio do Acórdão nº 04-26.464, de 07 de novembro de 2011, julgou procedente a impugnação reconhecendo comprovada a área de cultivo de produtos vegetais mas mantendo em parte o crédito tributário lançado resultado somente da alteração no VTN.
Do Recurso de Ofício
Em obediência ao artigo 34 do Decreto nº 70.235/72, com a redação da Lei nº 9.532, de 1997 e artigo 1º da Portaria MF nº 03, de 2008, e face à redução no lançamento de R$8.555.546,92 para R$192.499,80, a 1ª Turma da DRJ de Campo Grande submeteu o julgado a recurso de ofício perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais � CARF.
Da distribuição
Lote 07, por sorteio em 10/07/2012. É o relatório.
 Conselheiro Marcio de Lacerda Martins
A autoridade julgadora de primeira instância deve recorrer de oficio sempre que sua decisão exonerar o sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa no valor total (lançamento principal e decorrentes) a ser fixado pelo Ministro da Fazenda. Assim está estabelecido no artigo 34, inciso I, do Decreto n° 70.235/72, com a redação dada pelo artigo 67, da Lei nº 9.532, de 1997. 
A decisão de primeira instância exonerou a parcela de R$ 8.363.047,12 do ITR, somente imposto, lançado por meio de Notificação de Lançamento, considerando comprovada a área destinada a plantio de produtos vegetais, no caso cana de açúcar. Nesses termos, tomo conhecimento do recurso de oficio que possui os requisitos exigidos para sua admissibilidade.
A questão se resume em verificar se a área declarada foi efetivamente utilizada no plantio de produtos vegetais no ano anterior. A autoridade fiscal registrou no termo de fl. 38 que:
 �Após regularmente intimado, o sujeito passivo não comprovou a área efetivamente utilizada para a plantação de produtos vegetais declarada. O documento de Informação e Apuração do ITR (DIAT) foi alterado e os seus valores encontram-se no Demonstrativo de Apuração do Imposto devido, em folha anexa.
Enquadramento Legal:
Art. 10 § 1º Inciso V da Lei nº 9.393/96� 
A área referida acima tem 8.248,0 hectares e, segundo a autuada, é utilizada à produção da cana-de-açúcar, cuja exploração é feita pela Cosan S/A Indústria e Comércio, com base em contrato de arrendamento. Sobre esta exploração, consta nos autos a correspondência de fl. 48, emitida pela Cosan, em resposta à autuada, encaminhando Notas Fiscais de Cana � Registro de Entrada de Cana e Notas Fiscais de Entrada fls. 49 a 157.
Sobre essa documentação apresentada pela autuada, o excerto do voto condutor da decisão de primeira instância, que transcrevo abaixo, resume a análise conclusiva efetuada pelo e. Relator que ratifico integralmente, a saber:
A referida correspondência implica em reconhecer verossimilhança na alegação de que o imóvel rural denominado Fazenda São Bernardo Gleba 01 possui diversas sedes e fazendas internas que são denominadas de Fazenda Leopoldina, Fazenda São Bernardo, Fazenda Itapeva, Fazenda Santa Lídia e Fazenda Barnabé, pois, caso contrário, não haveria justificativa para que a Cosan fornecesse, à impugnante, informações sobre esses imóveis.
Portanto, o documento de f. 48 evidencia o vínculo existente entre a Cosan e a impugnante, que é reforçado pela indicação da existência de contrato de arrendamento da Fazenda São Bernardo, localizada em Rafard-SP, no relatório gerencial da Cosan, f. 91-92, relativo à produção de cana-de-açúcar do período de abril/2006 a dezembro/2006 e do relatório de f. 129, relativo à produção dessa cultura no período de abril/2007 a dezembro/2007.
É farta a documentação comprobatória da produção de cana-de-açúcar na Fazenda São Bernardo: 
a) relatório de produção do período de abril/2006 a dezembro/2006, f. 62 e f. 91-92, acompanhado de notas fiscais de entrada, f. 93-100; 
b) relatório de produção do período de abril/2007 a dezembro/2007, f. 49, acompanhado de notas fiscais de entrada, f. 58-59.
Ademais, os demais relatórios gerenciais de safra de cana-de-açúcar do período de abril/2006 a dezembro/2006 e abril/2007 a dezembro/2007, indicam que são áreas arrendadas pela Cosan, os imóveis identificados por Fazenda Santa Lídia, f. 74-75 e 136-137, Fazenda Barnabé, f. 84, 148-149, Fazenda Leopoldina, f. 101-102, 120-121, e Fazenda Itapeva, f.111. Com base nos relatórios gerenciais e notas fiscais de entrada, fica demonstrada a produção de cana-de-açúcar nesses imóveis.
Em síntese, restou comprovada a produção de cana-de-açúcar nos imóveis em questão, no ano de 2006, equivalente a 428.344,913 toneladas, extraída dos relatórios gerenciais, conforme tabela abaixo, o que é compatível com a área de plantio declarada, correspondente a 8.248,0 hectares.
Baseada no volume de produção e sua compatibilidade com a área contestada, conclui-se por restabelecer a área declarada de 8.248,0 hectares, utilizada para a produção de produtos vegetais.
Assim, verificando que a decisão recorrida está fundamentada em elementos de prova, todos eles constantes dos autos, e estando os seus argumentos em perfeita sintonia com a legislação de regência, NEGO provimento ao recurso de oficio.
Brasília, Sala de Sessões, 18 de outubro de 2012

(Assinado digitalmente)
Marcio de Lacerda Martins � Relator











INTIMAÇÃO
Em cumprimento ao disposto no § 3º do art. 81 do Regimento Interno do Conselho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial nº 256, de 22 de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda Nacional, credenciado junto a Segunda Câmara da Segunda Seção, a tomar ciência do Acórdão nº 2201-01.885.
Brasília/DF, 9 de janeiro de 2013
 (Assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo
Presidente da 1ª TO / 2ª Câmara / 2ª Seção

Ciente, com a observação abaixo:
 (......) Apenas com ciência
(......) Com Recurso Especial
(......) Com Embargos de Declaração
Data da ciência: ______/______/_______
Procurador (a) da Fazenda Nacional.
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Relatorio

Formalizada a exigéncia referente ao Imposto sobre a Propriedade Territorial
Rural — ITR, exercicio de 2007, por meio de Notificagdo de Lancamento no valor de
R$18.014.902,13 incluindo imposto, multa de oficio e juros de mora calculados até
14/05/2011, conforme especificado as fls. 02 a 07.

O imovel rural, denominado Fazenda Sdo Bernardo Gleba 01, tem area total
de 87498 ha., nimero de inscricdo — NIRF 3.833.892-0 e estd localizado no municipio de
Rafard-SP.

O langamento decorreu de glosa, por falta de comprovagdo, de toda a area de
8.248,0 hectares declarada como “utilizada para plantacdo de produtos vegetais” e da alteracao
do Valor da Terra Nua — VTN, declarado e ndo comprovado por Laudo técnico, para o VIN
calculado a partir do Sistema de Precos de Terras da Secretaria da Receita Federal — SIPT.

Da Impugnacio

Cientificado do langamento, fl. 29, o contribuinte impugnou aduzindo, em
sintese, que o imovel é explorado para plantagdo de cana de aglcar pelo arrendatirio Grupo
Cosan e juntou coOpias das notas fiscais das safras dos anos 2006/2007 e 2007/2008 e os
relatérios de produgdo do mesmo periodo. Além disso, observa que a area de produtos vegetais
contestada foi informada em Ato Declaratorio Ambiental - ADA

Da decisao de 1° Instancia

A Delegacia da Receita Federal do Brasil de Julgamento em Campo Grande
(MS), por meio do Acordao n° 04-26.464, de 07 de novembro de 2011, julgou procedente a
impugnagao reconhecendo comprovada a area de cultivo de produtos vegetais mas mantendo
em parte o crédito tributario lancado resultado somente da alteracdo no VTN.

Do Recurso de Oficio

Em obediéncia ao artigo 34 do Decreto n°® 70.235/72, com a redagdo da Lei n°
9.532, de 1997 e artigo 1° da Portaria MF n° 03, de 2008, e face a redugdo no langamento de
R$8.555.546,92 para R$192.499,80, a 1* Turma da DRJ de Campo Grande submeteu o julgado
a recurso de oficio perante o Conselho Administrativo de Recursos Fiscais — CARF.

Da distribuicao

Lote 07, por sorteio em 10/07/2012. E o relatério.

Voto

Conselheiro Marcio de Lacerda Martins

A autoridade julgadora de primeira instncia deve recorrer de oficio sempre
que’sua decisao exonerar o' sujeito passivo do pagamento de tributo e encargos de multa no
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valor total (lancamento principal e decorrentes) a ser fixado pelo Ministro da Fazenda. Assim
esta estabelecido no artigo 34, inciso I, do Decreto n® 70.235/72, com a redagdao dada pelo
artigo 67, da Lei n® 9.532, de 1997.

A decisdo de primeira instdncia exonerou a parcela de R$ 8.363.047,12 do
ITR, somente imposto, lancado por meio de Notificagdo de Lancamento, considerando
comprovada a area destinada a plantio de produtos vegetais, no caso cana de aglicar. Nesses
termos, tomo conhecimento do recurso de oficio que possui os requisitos exigidos para sua
admissibilidade.

A questdo se resume em verificar se a area declarada foi efetivamente
utilizada no plantio de produtos vegetais no ano anterior. A autoridade fiscal registrou no termo
de fl. 38 que:

“Apos regularmente intimado, o sujeito passivo ndo comprovou
a drea efetivamente utilizada para a plantagdo de produtos
vegetais declarada. O documento de Informacao e Apuragdo do
ITR (DIAT) foi alterado e os seus valores encontram-se no
Demonstrativo de Apuragdo do Imposto devido, em folha anexa.

Enquadramento Legal:

Art. 10 § 1°Inciso Vda Lei n° 9.393/96”

A éarea referida acima tem 8.248,0 hectares e, segundo a autuada, ¢ utilizada a
producao da cana-de-agtcar, cuja exploracdo ¢ feita pela Cosan S/A Industria e Comércio, com
base em contrato de arrendamento. Sobre esta exploragdo, consta nos autos a correspondéncia
de fl. 48, emitida pela Cosan, em resposta a autuada, encaminhando Notas Fiscais de Cana —
Registro de Entrada de Cana e Notas Fiscais de Entrada fls. 49 a 157.

Sobre essa documentacdo apresentada pela autuada, o excerto do voto
condutor da decisdo de primeira instincia, que transcrevo abaixo, resume a analise conclusiva
efetuada pelo e. Relator que ratifico integralmente, a saber:

A referida  correspondéncia  implica em  reconhecer
verossimilhan¢a na alega¢do de que o imovel rural denominado
Fazenda Sdo Bernardo Gleba 01 possui diversas sedes e
fazendas internas que sdo denominadas de Fazenda Leopoldina,
Fazenda Sao Bernardo, Fazenda Itapeva, Fazenda Santa Lidia e
Fazenda Barnabé, pois, caso contrario, ndo haveria justificativa
para que a Cosan fornecesse, a impugnante, informagoes sobre
esses imoveis.

Portanto, o documento de f. 48 evidencia o vinculo existente
entre a Cosan e a impugnante, que ¢ refor¢ado pela indicagdo da
existéncia de contrato de arrendamento da Fazenda Sdo
Bernardo, localizada em Rafard-SP, no relatorio gerencial da
Cosan, . 91-92, relativo a produgdo de cana-de-acucar do
periodo de abril/2006 a dezembro/2006 e do relatorio de f. 129,
relativo a produgdo dessa cultura no periodo de abril/2007 a
dezembro/2007.

E farta a documentacdo comprobatéria da produgdo de cana-de-
acucar na Fazenda Sao Bernardo:
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a) relatorio de producdo do periodo de abril/2006 a
dezembro/2000, - 62 e f- 91-92, acompanhado de notas fiscais de
entrada, f- 93-100;

b) relatorio de producdo do periodo de abril/2007 a
dezembro/2007, f. 49, acompanhado de notas fiscais de entrada,
1 58-59.

Ademais, os demais relatorios gerenciais de safra de cana-de-
acgucar do periodo de abril/2006 a dezembro/2006 e abril/2007 a
dezembro/2007, indicam que sdo dreas arrendadas pela Cosan,
os imoveis identificados por Fazenda Santa Lidia, f. 74-75 e 136-
137, Fazenda Barnabé, f. 84, 148-149, Fazenda Leopoldina, f.
101-102, 120-121, e Fazenda Itapeva, f.111. Com base nos
relatorios gerenciais e notas fiscais de entrada, fica
demonstrada a produgdo de cana-de-agucar nesses imoveis.

Em sintese, restou comprovada a produ¢do de cana-de-agucar
nos imoveis em questdo, no ano de 20006, equivalente a
428.344,913 toneladas, extraida dos relatorios gerenciais,
conforme tabela abaixo, o que é compativel com a drea de
plantio declarada, correspondente a 8.248,0 hectares.

Baseada no volume de producdo e sua compatibilidade com a darea
contestada, conclui-se por restabelecer a area declarada de 8.248,0 hectares, utilizada para a
produgdo de produtos vegetais.

Assim, verificando que a decisdo recorrida estd fundamentada em elementos
de prova, todos eles constantes dos autos, e estando os seus argumentos em perfeita sintonia
com a legislacao de regéncia, NEGO provimento ao recurso de oficio.

Brasilia, Sala de Sessoes, 18 de outubro de 2012

(Assinado digitalmente)

Marcio de Lacerda Martins — Relator
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INTIMACAO

Em cumprimento ao disposto no § 3° do art. 81 do Regimento Interno do
Consclho Administrativo de Recursos Fiscais, aprovado pela Portaria Ministerial n® 256, de 22
de junho de 2009, intime-se o (a) Senhor (a) Procurador (a) Representante da Fazenda
Nacional, credenciado junto a Segunda Camara da Segunda Secao, a tomar ciéncia do
Acordao n° 2201-01.885.

Brasilia/DF, 9 de janeiro de 2013
(Assinado digitalmente)
Maria Helena Cotta Cardozo

Presidente da 1* TO / 2* Camara / 2* Secao

Ciente, com a observagao abaixo:
(......) Apenas com ciéncia

(......) Com Recurso Especial

(......) Com Embargos de Declaragao

Data da ciéncia: / /

Procurador (a) da Fazenda Nacional.



